
ISSN 1413-389X Trends in Psychology / Temas em Psicologia – 2015, Vol. 23, nº 3, 621-634
 DOI: 10.9788/TP2015.3-08

Refl exões sobre a Interinfl uência entre Ciência e Política: 
O Caso da Homossexualidade

Aline Beckmann Menezes1

Coordenação do Núcleo de Apoio Psicopedagógico das Faculdades Integradas Ipiranga, 
Belém, PA, Brasil 

Faculdade de Psicologia da Universidade Federal do Pará, Belém, PA, Brasil
Marcus Bentes de Carvalho Neto

Núcleo de Teoria e Pesquisa do Comportamento da Universidade Federal do Pará, 
Belém, PA, Brasil

Resumo
No século XXI vive-se um momento de confl itos ideológicos intensos acerca dos direitos civis de indiví-
duos homossexuais, os quais têm sido reiteradamente pautados em concepções e/ou dados supostamente 
científi cos. O presente ensaio realiza uma refl exão sobre a interinfl uência entre ciência e política, a partir 
do caso da investigação dos determinantes da orientação sexual. Para tal, foi apresentada uma discussão 
sobre a infl uência exercida por questões sócio-políticas sobre a pesquisa científi ca da orientação sexual. 
Em seguida, foram discutidos os usos políticos de dados científi cos, em especial no que se refere aos 
determinantes da orientação sexual. A partir das refl exões feitas, este ensaio propõe que a luta por aqui-
sição de direitos civis não deva ser dependente do avanço científi co na identifi cação de determinantes da 
orientação sexual, mas, ao contrário, que a compreensão de que o comportamento humano é complexo e 
multideterminado seja sufi ciente para o respeito às múltiplas possibilidades de sua manifestação. Além 
disso, afi rma que o respeito à diversidade não deve ser condicional à ausência de controle que é comu-
mente inferida na determinação genética, mas as próprias noções de direitos, diversidade e controle 
requerem refl exão por parte da sociedade civil.

Palavras-chave: Orientação sexual, homossexualidade, ciência, determinação genética, política.

Refl ections about the Mutual Infl uence between Science 
and Politics: The Case of Homosexuality

Abstract
At the XXI Century it is a moment of intense ideological confl icts about civil rights for homosexuals, 
which have been usually grounded upon supposed scientifi c data or conceptions. This essay refl ects about 
the mutual infl uence between science and politic, through the case of the investigation of determinants 
of sexual orientation. To achieve that, it is presented a discussion regarding the infl uence of social and 
political issues involved in sexual orientation scientifi c research. Then the political use of scientifi c 
data is discussed, especially regarding the determinants of sexual orientation. Through the refl ections 
presented, this essay propose that the struggle to obtain civil rights should not be relayed upon the 
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identifi cation of sexual orientation determinants but, instead, the comprehension that human behavior 
is complex and multideterminated should be suffi cient to defend respect to multiple forms of sexual 
manifestation. It states also that the respect to diversity should not be conditional to the absence of 
control that is inferred in the genetic determination, but the notion of right, diversity and control itself 
requires further refl ection by the civil society.

Keywords: Sexual orientation, homosexuality, science, genetic determination, politics.

Refl exiones sobre la Interacción entre la Ciencia y la Política: 
El Caso de la Homosexualidad

Resumen
En el vigésimo primer siglo vive un momento de intenso confl icto ideológico sobre los derechos civiles 
de las personas homosexuales, que han sido guiados constantemente por los conceptos y/o datos 
supuestamente científi cos. Esta prueba realiza una refl exión sobre la interacción entre la ciencia y la 
política, desde el caso de la investigación de los determinantes de la orientación sexual. Para ello, un 
análisis de la infl uencia ejercida por los temas socio-políticos sobre la investigación científi ca en la 
orientación sexual. Luego discutieron los usos políticos de los datos científi cos, sobre todo en lo que 
respecta a los factores determinantes de la orientación sexual. A partir de las refl exiones, este ensayo 
propone que la lucha por la adquisición de los derechos civiles no debería depender de los avances 
científi cos en la identifi cación de los determinantes de la orientación sexual, sino que el entendimiento 
de que el comportamiento humano es complejo y se multideterminada sufi ciente para respetar las 
múltiples posibilidades de su manifestación. Además, afi rma que el respeto a la diversidad no debe estar 
condicionada a la ausencia de control que se infi ere comúnmente en la determinación genética, pero 
las nociones de los derechos, la diversidad y el control requiere refl exión por parte de la sociedad civil.

Palabras clave: Orientación, homosexualidad, la ciencia, determinación genética, la política.

No século XXI vive-se um momento de 
confl itos ideológicos intensos acerca dos direitos 
civis de indivíduos homossexuais, os quais têm 
sido reiteradamente pautados em concepções e/
ou dados supostamente científi cos. Recentemen-
te, pôde-se observar no Brasil a repercussão na 
mídia de declarações feitas pelo pastor Silas Ma-
lafaia acerca da origem da homossexualidade, 
utilizando o argumento de que seria uma questão 
de escolha e não de determinação genética, de 
modo a não justifi car a concessão de direitos civis 
(Mello, Amaral, & Gabriela, 2013). Tais decla-
rações foram feitas sob a alegação de fundamen-
tação científi ca, o que resultou na manifestação 
do Conselho Federal de Psicologia (2013) e da 
Sociedade Brasileira de Genética (2013).

O episódio supramencionado foi apenas 
um de diversos confl itos envolvendo mídia, re-
ligião, política e ciência no que se refere ao tema 
da determinação da orientação sexual humana. 

Emerge deste cenário um questionamento que na 
realidade deveria preceder tal discussão: de que 
forma o conhecimento científi co pode ou deve 
ser utilizado no desenvolvimento de políticas 
públicas?

O presente ensaio realiza uma refl exão so-
bre a interinfl uência entre ciência e política, a 
partir do caso da investigação dos determinantes 
da orientação sexual. Para tal, será inicialmen-
te apresentada uma discussão sobre a infl uência 
exercida por questões sócio-políticas sobre a 
pesquisa científi ca da orientação sexual. Em se-
guida, serão discutidos os usos políticos de dados 
científi cos, em especial no que se refere aos de-
terminantes da orientação sexual. Espera-se po-
der contribuir para a atual discussão bem como 
a produção ética de conhecimento científi co.

A discussão aqui apresentada será funda-
mentada principalmente em referências obtidas 
na produção da dissertação de mestrado da pri-
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meira autora (Menezes, 2005), tendo o levanta-
mento bibliográfi co sido atualizado para o pre-
sente artigo quando se demonstrou necessário 
para o debate aqui proposto.

Infl uência Sócio-Política 
na Produção Científi ca 

sobre a Orientação Sexual

A infl uência de questões políticas sobre a 
pesquisa científi ca de determinantes do compor-
tamento é maior quando são abordados compor-
tamentos considerados “polêmicos”. A temática 
da homossexualidade se confi gura, antes de uma 
questão científi ca, uma questão política (ver, por 
exemplo, LeVay, 1996 e Trevisan, 1986/2002).

O comportamento homossexual tem sido 
objeto de estudos variados, enfatizando questões 
de saúde, etiológicas, terapêuticas, sociais, políti-
cas, culturais, religiosas, econômicas. Dentre es-
tas, uma das discussões mais polêmicas e que gera 
grandes repercussões sociais é aquela que abor-
da a etiologia do comportamento homossexual.

As primeiras pesquisas científi cas sobre de-
terminantes da homossexualidade remontam ao 
início do século XX, sendo focadas em diferen-
ças anatômicas dos organismos de indivíduos 
homossexuais ou alterações hormonais, procu-
rando identifi car padrões diagnósticos (Dynes, 
1987; Meyer-Bahlburg, 1977). Desde este pe-
ríodo, pode-se observar que objetivos políticos 
se sobrepunham à formulação de um problema 
de pesquisa, afetando, inclusive, o impacto da 
divulgação dos dados (Burr, 1998). Assim, no 
princípio do século XX, a investigação da de-
terminação da homossexualidade era pautada na 
perspectiva de diagnóstico e, consequentemente, 
de prevenção e/ou cura.

As primeiras referências a uma possível ex-
plicação endócrina da homossexualidade ocorre-
ram na primeira década do século XX, a partir dos 
trabalhos de Eugen Steinach com transplantes 
de testículos de homens heterossexuais para ho-
mens homossexuais (LeVay, 1996). Esta tentati-
va de “cura” obteve muita repercussão na época, 
até ser condenada em função de questões éticas, 
ainda em meados da década de 20. As diversas 
pesquisas realizadas nesta época tinham como 

propósito a “conversão” à heterossexualidade, as-
sim, iniciava-se a organoterapia (LeVay, 1996).

McGuire (1995) ressalta o cuidado a ser 
tomado ao estudar comportamentos polêmicos, 
destacando o quanto tais questões políticas de-
vem afetar inclusive o rigor metodológico empre-
gado na investigação científi ca, intensifi cando-o: 
“O ‘glamour’ de trabalhar com comportamentos 
controversos não pode ser um substituto do rigor 
científi co. Pesquisadores trabalhando com traços 
que são estigmatizados precisam ser ainda mais 
rigorosos com sua metodologia e extremamente 
cuidadosos com a generalização de seus dados” 
(McGuire, 1995, p. 141).

Contudo, muitas vezes tais cuidados não são 
observados. Discutindo este aspecto, Bancroft 
(1994) afi rma que a importância da discussão 
moral e política que permeia o estudo de deter-
minantes da orientação sexual é tão grande que 
faz com que a objetividade científi ca não tenha 
conseguido avançar no combate à repressão so-
cial com a mesma velocidade com a qual têm 
sido obtidos avanços tecnológicos e metodoló-
gicos (para uma diferença entre neutralidade e 
objetividade científi cas, ver Dennett, 1997). Em 
uma argumentação similar, Paul (1993) sugere 
que os autores deveriam iniciar a descrição de 
seus trabalhos expondo os reais interesses subja-
centes a eles. O contexto sócio-político vigente 
no período de desenvolvimento de cada linha de 
pesquisa precisaria, portanto, ser analisado com 
cuidado, em conjunto aos questionamentos me-
todológicos.

De Cecco e Parker (1995) apresentam uma 
revisão de publicações sobre a origem da homos-
sexualidade a partir da repercussão que tiveram 
na mídia, sendo relatados em periódicos científi -
cos de grande porte e discutidos em reportagens 
publicadas nos principais jornais e revistas dos 
Estados Unidos. Relatam que depois da grande 
repercussão sobre o trabalho de LeVay (1991) – 
no qual o autor assumiu a homossexualidade, au-
mentando a atenção sobre o mesmo – vários au-
tores procuraram justifi car seus trabalhos a partir 
do efeito que a comprovação da determinação 
biológica teria sobre os direitos homossexuais.

As infl uências sócio-políticas sobre o estu-
do da origem da homossexualidade podem ser 
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percebidas em várias etapas do processo inves-
tigativo. Desde a terminologia utilizada, os ob-
jetivos da pesquisa, o procedimento adotado e 
análise dos resultados precisam ser contextuali-
zados para que possam ser compreendidos em 
sua plenitude.

Como pode ser observado na Tabela 1, o 
próprio termo é afetado pelo signifi cado que se 
pretendia dar, em cada momento histórico, ao 
comportamento sexual direcionado a indivídu-
os do mesmo sexo. Apesar das constantes alte-
rações terminológicas, contudo, alguns destes 
termos foram adotados apenas em meios espe-
cífi cos (como homoerotismo, utilizado predo-
minantemente em publicações psicoanalíticas e 
em alguns debates políticos no Brasil), enquanto 
outros não foram abandonados até os dias atuais 
(como pederastia, que é hoje sinônimo de rela-
ção homossexual tanto no meio jurídico quanto 
em dicionários, tal qual Ferreira, 2004).

O termo utilizado por uma determinada cul-
tura não possui um caráter nominal de natureza 
meramente descritiva e sim é em si mesmo um 
posicionamento sócio-político, explícito ou im-

plícito, sobre o próprio signifi cado do compor-
tamento homossexual. Hoje não há um consenso 
na utilização da terminologia, contudo, a seleção 
da palavra a ser empregada pode indicar qual é 
este posicionamento. O uso de termos que atri-
buem uma conotação biológica estrita ao fenô-
meno, por exemplo, remontam à luta por direitos 
sociais que se inicia no século XIX. Contudo, 
naquele período esta luta se desenvolve atra-
vés da busca explícita da comprovação de uma 
base biológica para o fenômeno. Como afi rma 
Foucault (1976/2006), o homossexual do século 
XIX era defi nido e reduzido à sua sexualidade, 
a qual estava atrelada à “morfologia, com uma 
anatomia indiscreta e, talvez, uma fi siologia mis-
teriosa” (p. 50).

Já no século XX, a luta pelos direitos civis 
passou a se caracterizar pela defesa do prazer e 
pela concepção da orientação sexual como parte 
“imutável” do indivíduo (Trevisan, 1986/2002), 
o que também se refl etiu na terminologia ado-
tada. Um relato histórico sobre os movimentos 
sociais por grupos homossexuais no Brasil pode 
ser encontrado em Molina (2011).

 Tabela 1
Síntese da História de Alguns Conceitos de Homossexual

Período Termo Signifi cado Implicações

Grécia 
Antiga

Pederastia Rituais sexuais entre homens de
idades e hierarquias diferentes.

Valorização e incentivo; 
enaltecimento do papel da beleza.

Grécia 
Antiga

Philia Relação afetiva entre dois homens, 
sem intercurso sexual.

Valorização da predileção por 
companheiros do mesmo sexo.

Início do 
século XIX

Uranismo Mulher no corpo de homem. 
Essência do indivíduo.

Luta por direitos sociais pautada na 
base biológica desta característica.

Segunda 
metade do 
século XIX

Homossexual Indivíduos biologicamente atraídos 
por pessoas do mesmo sexo.

Intervenções científi cas de conversão 
e “normalização” da prática sexual.

Começo do 
século XX

Homossexualismo Sentido de doença, com a 
“efeminação” como sintoma.

Tentativa de descrição e categorização 
pormenorizada, para futura 

“prevenção” e “cura”.

Segunda 
metade do 
século XX

Homossexualidade Modo de ser do indivíduo. Ênfase 
em aspectos psíquicos e afetivos.

Defesa dos direitos homossexuais, 
condenação da homofobia.

Final do 
século XX

Homossexualidades, 
homoerotismo, 

sub-divisões culturais.

Perspectiva de pluralidade 
do fenômeno como composto 

por características inter-relacionadas.

Análises culturais; luta por direitos 
sociais; defesa do prazer e 

da liberdade de conduta sexual.

Início do 
século XXI

Abandono 
de termos fi xos; 

Homoafetividade.

Retirada do sentido estritamente físico. 
Ênfase nos sentimentos e na possibili-

dade de alternância dos mesmos.

Luta cívica por legislação específi ca 
e pela prática sexual sem rótulos.
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Pode-se supor que da mesma forma que o 
contexto sócio-político se refl ete na terminolo-
gia utilizada, também poderia afetar as próprias 
metodologias adotadas na pesquisa. Na segunda 
metade do século XX, a partir do fortalecimen-
to de pesquisas pautadas na imutabilidade da 
orientação sexual, cujos dados eram utilizados 
em defesa dos direitos de indivíduos homosse-
xuais, houve a predominância da concepção de 
que se a prática não poderia ser modifi cada ela 
também não poderia ser condenada. Como evi-
dência disto, pode-se perceber na Tabela 2 a pre-
dominância de linhas de pesquisa que enfatizam 
a determinação biológica, em geral apontando 
para a ausência de dados relativos ao papel do 
ambiente neste processo (ver Hamer, Hu, Mag-
nuson, Hu, & Pattatucci, 1993; Marmor, 1967 
e Meyer-Bahlburg, 1977). Além disso, pode-se 
observar a intensifi cação do debate sobre a jus-

tifi cativa evolutiva da homossexualidade, partin-
do do pressuposto de que esta seria geneticamen-
te transmitida para a prole (como, por exemplo, 
Van Wyk & Geist, 1984). Concomitantemente, 
observa-se a escassez de pesquisas relativas ao 
papel de eventos ambientais, em parte pelo fra-
casso em sustentar empiricamente teorias de-
fendidas no passado (como a freudiana, como 
afi rmam Bailey & Pillard, 1991) e em parte pela 
associação comumente feita entre determinação 
ambiental e escolha ou, ainda, de que a deter-
minação ambiental implicaria em facilidade de 
modifi cação (ver Schüklenk & Ristow, 1996). A 
investigação da determinação ambiental passa a 
ser vista, em geral, como argumento para a con-
denação e modifi cação da conduta, sendo assim, 
mal vista tanto no meio acadêmico quanto pelos 
movimentos organizados a favor de direitos ci-
vis de indivíduos homossexuais (ver Mallot & 
Suarez, 2004).

Tabela 2
Datas Iniciais e Finais de Publicações das Áreas e Linhas de Pesquisa Relatadas neste Trabalho

Área de pesquisa Linha de pesquisa Início Fim

Efeitos ambientais Estudo de gêmeos 1960 1971

Hormonais Índice de androgenia 1959 1972

Hormonais Medidas hormonais 1968 1984

Efeitos ambientais Padrão exclusivo 1948 1988

Efeitos ambientais Modifi cação do comportamento 1973 1994

Efeitos ambientais Comparações transculturais 1983 1995

Hormonais Lateralidade 1965 1998

Genética Genética familiar 1952 2000

Efeitos ambientais Eventos determinantes 1979 2001

Modelos animais Modelos Animais 1947 2002

Hormonais Ordem de nascimento 1996 2002

Hormonais Habilidades 1998 2002

Hormonais Medidas corporais 1981 2003

Funcionamento Neural Funcionamento neural 1990 2003

Efeitos ambientais Modelos de formação de identidade 1984 2004

Como visto na Tabela 2, os métodos de 
pesquisa utilizados variaram ao longo do tempo 
como um refl exo, entre outros fatores, do contex-
to sócio-político em que tais pesquisas estavam 

inseridas. Deste modo, o crescimento ou decrés-
cimo na investigação de determinadas variáveis 
pode ser relacionado às implicações políticas que 
eram percebidas como derivadas das mesmas.
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Pode-se perceber, por exemplo, que pesqui-
sas de manipulações hormonais e de modifi ca-
ção do comportamento tenderam a ser descarta-
das em meados da década de 80. Esta mudança 
de ênfase em pesquisas é compatível com a soli-
difi cação da postura da condenação da homofo-
bia e do preconceito relativo à orientação sexual, 
já que tais pesquisas utilizavam a possibilidade 
e a pertinência de eliminação da orientação ho-
mossexual como justifi cativas principais (a cha-
mada “busca da cura”). Assim, a alteração na 
concepção do fenômeno repercutiu, inclusive, 
na proibição de realização destas pelos órgãos 
responsáveis – como, nacionalmente, o Con-
selho Federal de Psicologia (1999) e, interna-
cionalmente, a Organização Mundial de Saúde 
(Trevisan, 1986/2002).

Não se pretende com esta discussão invali-
dar as pesquisas relatadas condenando-as inte-
gralmente por apresentarem vieses políticos e/
ou culturais. O objetivo é apenas ressaltar esta 
infl uência e a importância da identifi cação destes 
fatores sociais no desenvolvimento de propostas 
explicativas científi cas.

Alguns exemplos desta infl uência podem 
ser destacados. Coopen (1959) teve como objeti-
vo identifi car a existência de anormalidades físi-
cas que correspondessem à anormalidade sexual 
que seria a homossexualidade (como era vista 
na época). Desta forma, o autor apresenta uma 
justifi cativa de sua pesquisa a partir dos dados 
de outras pesquisas que relacionam patologias a 
alterações hormonais. Com isto, Coopen (1959) 
procura justifi car a pertinência da hipótese de 
que o homossexualismo teria base hormonal, 
pois seria outra “patologia sexual”, logo de etio-
logia similar a outras previamente estudadas.

Apresentando uma perspectiva similar, na 
introdução de um livro sobre biologia e sociolo-
gia da homossexualidade, Marmor (1967) afi rma 
que “a maioria dos psicanalistas representados 
neste volume . . . opinam que a homossexuali-
dade é decididamente uma doença a ser tratada e 
curada” (p. 28, tradução nossa). Contudo, a au-
tora considera a possibilidade desta postura ser 
decorrente do fato da amostragem feita por psi-
canalistas consistir em pacientes que buscaram 
tratamento por diversos problemas. Ainda as-

sim, a autora é favorável à conversão de adultos 
e à adoção de medidas de prevenção da homos-
sexualidade para adolescentes, como forma de 
favorecer a adaptação na sociedade. Contudo, os 
autores então representados não consideram que 
a infelicidade ou a inadaptação possam ser refl e-
xos do próprio enfrentamento dos preconceitos 
presentes na sociedade, e não efeitos endógenos 
da homossexualidade.

O contexto sócio-político que vigorou prati-
camente em todo o século XX foi permeado por 
concepções de que o comportamento homosse-
xual seria o sintoma de uma doença. Enquanto 
esta perspectiva pode ser lida explicitamente nos 
artigos supracitados, Meyer-Bahlburg (1977) 
ressalta que certas decisões metodológicas dos 
pesquisadores podem ser compreendidas como 
um refl exo deste cenário maior. Por exemplo, em 
muitas pesquisas os critérios de classifi cação de 
sujeitos homossexuais são mais rígidos e deta-
lhados, utilizando instrumentos e medidas espe-
cífi cas, enquanto que os heterossexuais são clas-
sifi cados pelo pesquisador sem o mesmo rigor.

As diferenças no tratamento dos grupos de 
participantes talvez sejam o aspecto metodoló-
gico no qual a visão do indivíduo homossexual 
mais infl uencie. Van Wyk e Geist (1984) exi-
gem a presença de orgasmo em uma relação en-
tre dois homens para classifi ca-la como homos-
sexual – apesar de não explicarem como seria 
classifi cada a mesma relação na ausência de or-
gasmo – enquanto a mesma exigência não é feita 
para classifi car uma relação heterossexual. Por 
sua vez, Swaab e Hofman (1990) procuraram 
isolar a variável “ser soropositivo” trabalhando 
com dois grupos soropositivos: um homossexu-
al e outro heterossexual. Contudo, ao descreve-
rem as amostras, há uma preocupação dos auto-
res em explicitar de que forma os heterossexuais 
foram contaminados. A ausência desta mesma 
preocupação com a amostra homossexual mos-
tra a visão de que um homossexual soropositivo 
necessariamente haveria se contaminado em re-
lações sexuais, enquanto um heterossexual so-
ropositivo não.

Na revisão de pesquisas hormonais feita 
por Meyer-Bahlburg (1977), observa-se também 
esse viés no tratamento de grupos. Em 57% das 
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pesquisas a seleção de participantes do grupo 
homossexual ocorreu em hospitais (psiquiátricos 
ou não) e presídios, enquanto que a amostragem 
de heterossexuais era, predominantemente, de 
universitários.

Outra diferença é quantitativa. Em geral os 
grupos de heterossexuais é muito maior que o 
de homossexuais, especialmente em pesquisas 
de medidas hormonais, havendo uma mudança 

a partir do ano 2000, com uma tendência a equi-
parar as amostras ou, inversamente, apresentar 
amostras superiores no grupo homossexual. Esta 
diferença quantitativa é relevante, pois os dados 
obtidos são correlacionais, assim, a ausência de 
nivelamento de amostras pode gerar correlações 
inverídicas. Uma comparação das pesquisas de 
maior diferença de amostragem é apresentada na 
Tabela 3.

Tabela 3
Diferença Quantitativa entre Amostras de Indivíduos Homossexuais e Heterossexuais em Pesquisas Hormonais

Autores Número de Indivíduos 
Homossexuais

Número de Indivíduos 
Heterossexuais

Percentual 
de diferençaa

Bogaert (2003) 686 337 49%

Williams et al. (2000) 424 320 75%

Cohen (2002) 42 32 76%

Blanchard & Bogaert (1996) 302 434 143%

Coopen (1959) 31 53 170%

Evans (1972) 44 111 252%

Bogaert (1998) 229 594 259%

Bogaert & Hershberger (1999) 938 4187 446%

Blanchard & Ellis (2001) 260 2969 1142%

a O percentual de diferença foi calculado tendo por base o número de indivíduos homossexuais como equivalente a 100%.

O número reduzido de participantes no gru-
po homossexual pode ser interpretado como um 
refl exo da difi culdade de localizar e identifi car 
indivíduos homossexuais, o que seria compatí-
vel com o aumento posterior de tais participantes 
(podendo estar relacionado à maior exposição e 
organização de homossexuais enquanto grupo 
social – ver Trevisan, 1986/2002). Contudo, 
pode também refl etir a visão de que não have-
ria diversidade no grupo homossexual, de modo 
a não requerer a investigação utilizando grupos 
maiores; essa hipótese é compatível com a au-
sência de detalhamentos na caracterização das 
amostras, indicando que a classifi cação “homos-
sexual” seria o único aspecto a ser identifi cado.

Várias pesquisas em que detalhamentos 
da amostra homossexual não são apresenta-
dos (enquanto que os da amostra heterossexual 
são) podem ser encontradas na revisão feita por 
Meyer-Bahlburg (1984), como, por exemplo, a 
análise das interferências hormonais resultantes 

de variações no ciclo menstrual ou de distúrbios 
hormonais. Kolodny, Masters, Hendry e Toro 
(1971), por sua vez, discutem que a presença 
de usuários de maconha entre os participantes 
da pesquisa pode ter afetado os resultados, con-
tudo, tal infl uência ocorreria apenas na amostra 
homossexual (amostra na qual se encontravam 
os usuários) enviesando os resultados. Pode-se 
perguntar por que os autores não acharam per-
tinente e/ou viável isolar esta variável se eles 
reconheciam sua possível interferência nos re-
sultados.

Contudo, a infl uência de concepções prévias 
dos autores não afeta apenas a metodologia, mas 
também a forma de analisar os resultados. Por 
exemplo, Whitam, Diamond e Martin (1993) ob-
servaram a maior incidência de relatos de abusos 
sexuais na infância de homossexuais como evi-
dência de que a orientação sexual já estaria deter-
minada, de modo a propiciar a exposição destas 
crianças a contextos de vulnerabilidade sexual. 
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O mesmo dado, contudo, poderia ser analisado 
como evidência ambiental sobre o papel do abu-
so sexual sobre a orientação sexual indefi nida de 
crianças – isto é, pode-se considerar a possibili-
dade de que o abuso sexual possa afetar o pro-
cesso de desenvolvimento da orientação sexual 
da criança. Aqui o objetivo não é defender uma 
ou outra hipótese, mas mostrar como certos pres-
supostos e preconceitos dos autores acabam por 
direcionar a discussão dos resultados, restringin-
do as opções de análise, colocando sob suspeita 
a generalidade e a confi abilidade das próprias 
conclusões.

O efeito de aspectos sócio-políticos sobre os 
resultados de pesquisas sobre homossexualidade 
foi discutido ainda por de Cecco e Parker (1995), 
que ressaltaram “o perigo de ter a busca por fatos 
científi cos comprometida pela ideologia política 
dos pesquisadores” (p. 24, tradução nossa). Por 
outro lado, é importante observar que a maioria 
dos autores busca destacar os limites dos resul-
tados de sua pesquisa (como os próprios Byne 
& Parsons, 1993 e LeVay, 1991; bem como Ha-
mer et al., 1993 e Savic, Berglund, & Lindström, 
2005), mas ainda há uma deturpação da aplicabi-
lidade dos mesmos ao serem divulgados.

Rushton (2001) afi rma que, por razões po-
líticas, alguns dados não são debatidos como 
deveriam, de forma contraproducente para o co-
nhecimento científi co. Afi rma, ainda, que quan-
do estão envolvidas consequências práticas na 
descoberta de contribuições genéticas para de-
terminados comportamentos (ou na ausência das 
mesmas), os dados não são divulgados de forma 
objetiva, mas segundo interesses político-econô-
micos relacionados.

Um exemplo claro dos problemas de divul-
gação dos resultados pode ser observado em Sa-
vic et al. (2005). Além do objetivo da pesquisa 
não ter sido identifi car determinantes da orienta-
ção sexual e sim discutir a existência ou não de 
feromônios na espécie humana, os autores res-
saltam que seus dados não são indicativos des-
tes determinantes, mas sim de que a orientação 
sexual estaria relacionada ao funcionamento de 
estruturas cerebrais – relação esta que os autores 
afi rmam poder ser consequência da prática sexu-
al. Contudo, quando publicada na revista “Veja”, 

Zakabi (2005) apresenta a pesquisa como mais 
uma evidência da origem biológica da homos-
sexualidade e a relaciona a outras pesquisas de 
grande repercussão, como a de LeVay (1991), 
sem apresentar nenhuma das considerações crí-
ticas a tais pesquisas, reiteradamente publicadas 
no meio científi co.

Apesar dos dados científi cos serem passí-
veis de interpretação segundo os interesses de 
cada grupo social, cuidados relativos ao modo 
de apresentar e discutir os resultados (evitando 
posições defi nitivas e selecionando os veículos 
de comunicação apropriados) podem reduzir o 
mau uso do conhecimento científi co. Ainda as-
sim, Burr (1998) descreve que o impacto de de-
terminados resultados pode ser tão grande que, 
mesmo a notícia sendo veiculada com pondera-
ção em periódicos científi cos, poderia haver o 
uso deturpado dos resultados para argumenta-
ções políticas e sociais. Tanto McGuire (1995) 
quanto Weinrich (1995) discutem que tais de-
rivações dos resultados de pesquisas científi cas 
são tão prejudiciais quanto inevitáveis, já que 
grande parte da divulgação dos resultados ocorre 
através da mídia jornalística. Considerando que 
este veículo de informação é controlado por fa-
tores como audiência ou fi nanciamento de gru-
pos políticos com interesses específi cos, pode-
-se considerar que a preocupação dos autores é 
pertinente.

Stein (1994) afi rma que o apelo sensacio-
nalista acaba por supersimplifi car os resultados 
e ignorar as críticas e ponderações metodoló-
gicas sobre os mesmos, de modo que os meios 
de comunicação acabam omitindo as ressalvas 
da própria comunidade científi ca e se isentando 
da discussão a respeito das possíveis infl uências 
do contexto histórico sobre as pesquisas relata-
das. Assim, por mais que os próprios cientistas 
relativizem seus dados, a maioria da população 
acaba por ter acesso a uma interpretação simplis-
ta e determinista. Quanto a isso, Hamer e Cope-
land (1996) afi rmam que seria responsabilidade 
do autor procurar apresentar os resultados de 
sua pesquisa da forma mais ética possível, bem 
como procurar contribuir para que a divulgação 
dos mesmos pela mídia seja cuidadosa. Todavia, 
pode-se questionar a pertinência desta coloca-
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ção, já que a divulgação de resultados científi -
cos pela mídia pode ocorrer de diversas formas e 
através de múltiplos veículos de comunicação, o 
que torna impraticável tal fi scalização e/ou con-
trole por parte da comunidade científi ca.

Pode-se perceber, portanto, que a análise de 
um problema de pesquisa não pode ser feita des-
vinculada do contexto em que a mesma ocorreu, 
pois este acaba por infl uenciar o desenvolvimen-
to de linhas de pesquisa quanto à terminologia 
utilizada, aos objetivos, às metodologias e à aná-
lise dos resultados.

Na primeira parte desse ensaio, descreveu-
-se como certos aspectos sócio-políticos pode-
riam afetam o desenvolvimento científi co. Na 
segunda parte, propõe-se a discussão no senti-
do inverso: como o desenvolvimento científi co 
pode infl uenciar mudanças sócio-políticas.

Infl uências Científi cas no Debate 
sobre Direitos Civis 
de Homossexuais

Da mesma forma que fatores externos à pes-
quisa em si podem afetar o modo como a mesma 
é delineada, os resultados obtidos podem ser in-
terpretados e utilizados de formas variadas fora 
do contexto científi co. O uso de pesquisas cien-
tífi cas para respaldar mecanismos de poder com 
função social de fi scalização, regulamentação e 
censura do comportamento sexual humano já é 
denunciado desde Foucault (1976/2006). Assim, 
é importante avaliar de que forma as pesquisas 
sobre os determinantes da orientação sexual po-
dem ser utilizadas no debate sobre direitos civis 
de homossexuais.

A própria manutenção de uma visão dicotô-
mica da determinação do comportamento, a par-
tir dos extremos “inato” e “aprendido”, parece 
atender a interesses sócio-políticos. Pode-se per-
ceber uma cisão social que utiliza como funda-
mento para o argumento favorável ou contrário 
à aquisição de direitos civis por homossexuais, 
a hipótese da homossexualidade ser um padrão 
geneticamente ou culturalmente determinado.

Apesar de diversos autores destacarem as 
implicações políticas de pesquisas sobre deter-
minantes da orientação sexual, tanto Schüklenk 

e Ristow (1996) quanto Stein (1994), conside-
ram nula a contribuição que estas pesquisas po-
dem fornecer à luta por direitos civis de homos-
sexuais.

Stein (1994) afi rma que a mesma informa-
ção científi ca pode ser interpretada como favo-
rável ou contrária aos direitos civis, logo, não 
se sustentaria como uma fonte defi nitiva e auto-
-evidente. Assim, para Stein (1994) o uso polí-
tico destes resultados é refl exo da concepção do 
autor que o apresenta e não uma consequência 
inerente ao dado em si. Para este autor, caso a 
determinação biológica fosse comprovada, gru-
pos de apoio ao movimento homossexual iriam 
reivindicar a consideração dos homossexuais en-
quanto um grupo protegido por lei, embasados 
na proposta de que não é uma questão de esco-
lha e de que, se é biológica, logo a orientação 
homossexual seria natural (movimento que tem 
sido observado atualmente).

Frente a estas argumentações, Stein (1994) 
afi rma ainda que a determinação biológica não 
seria um argumento defi nitivo quanto ao debate 
acerca da escolha. Um exemplo apresentado por 
Stein (1994) é o exército norte-americano que 
então aceitava indivíduos de orientação homos-
sexual, desde que estes assumissem o compro-
misso da abstinência. Essa normativa vigorou 
até 20 de setembro de 2001, após certifi cação 
feita pelo então presidente Barack Obama au-
torizando a permanência de homossexuais, pu-
blicamente assumidos, nas forças armadas (Es-
tados Unidos da América, 2011). A manutenção 
da política conhecida como “Don’t ask, don’t 
tell” era pautada na defesa de que, mesmo que 
a orientação sexual não fosse uma “questão de 
opção”, a prática sexual seria uma “escolha”, 
permanecendo assim a ocorrência de preconcei-
to ante a prática homossexual.

Por outro lado, Stein (1994) rejeita a prática 
de condenar a homossexualidade sob argumen-
tação de que essa prática não seria natural por ter 
sido “artifi cialmente” criada a partir da cultura 
humana, já que muitos outros padrões compor-
tamentais também são produto da cultura e nem 
por isso são considerados uma opção individual.

Além dos argumentos aqui sintetizados, 
Stein (1994) afi rma que vincular as conquistas 
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de direitos civis aos achados científi cos pode ser 
problemático. Além de que os mesmos resulta-
dos podem fundamentar argumentos favoráveis 
ou contrários a estes direitos, as pesquisas cien-
tífi cas passam por fases diferenciadas, gerando 
dados por vezes contraditórios. Assim, a luta por 
direitos pode ser abalada e se tornar instável. De 
um modo geral, Stein (1994) defende a continui-
dade das pesquisas sobre determinantes compor-
tamentais e da luta por direitos civis – mas que 
sejam independentes uma da outra.

De modo similar, Horgan (1993) critica 
a investigação de determinantes genéticos do 
comportamento de modo geral, afi rmando que 
independentemente dos resultados obtidos, tais 
pesquisas teriam pouco a contribuir. Os seus 
resultados seriam, para ele, mais utilizados 
para respaldar preconceitos e medidas drásticas 
(como aborto em caso de fetos “potencialmente” 
portadores de algum padrão indesejado).

Esta afi rmação de Horgan (1993) provoca 
a refl exão de que uma explicação genética da 
orientação sexual, o que tem sido buscado e alar-
deado por grupos organizados que lutam pelos 
direitos civis de homossexuais (Mallot & Sua-
rez, 2004), pode ser utilizada socialmente com o 
objetivo de eliminação desse padrão comporta-
mental na espécie humana.

Weinrich (1995) afi rma que o estudo de de-
terminantes do comportamento envolveria uma 
discussão valorativa, isto devido à visão tradi-
cional de que a identifi cação de uma origem ge-
nética ou ambiental para um dado padrão estaria 
relacionada com uma avaliação positiva ou ne-
gativa do mesmo. Por outro lado, para McGuire 
(1995), tanto a hipótese de determinação gené-
tica quanto a de ambiental podem ser utilizadas 
como argumentos em defesa ou contrários aos 
direitos de homossexuais – ver Tabela 4.

Tabela 4
Possíveis Argumentações Sócio-Políticas Derivadas de Evidências a Favor de Determinantes Biológicos ou 
Ambientais do Comportamento Homossexual

                          Argumentações

Determinantes 
Favoráveis aos direitos sociais Desfavoráveis aos direitos sociais

Biológicos
Seria um fenômeno natural e imutável, 
impassível de condenações e tentativas 

de conversão.

Seria uma condição patológica 
a ser prevenida, manipulada 

ou extirpada quando possível.

Sociais
Seria uma prática cultural, 
sem requerer intervenções 

médico-terapêuticas.

Seria uma escolha relacionada 
a um desvio de caráter, devendo 

ser alterada e adequada à sociedade.

A origem genética pode ser interpretada tan-
to como evidência de que aquele padrão se cons-
titui como uma doença, quanto pode ser usada 
na argumentação de que seria um padrão natural 
à espécie, não devendo ser rejeitado socialmente 
(ver também Hamer & Copeland, 1996). A ori-
gem ambiental, por sua vez, pode ser interpre-
tada como uma escolha, fortalecendo padrões 
preconceituosos que alegam ser um “desvio de 
caráter”, ou como evidência do papel cultural, 
negando a condição patológica.

A vinculação entre a produção de conheci-
mento científi co e a conquista de direitos civis 

por homossexuais torna-se, assim, vazia (por 
mais que seja recorrente, como pode ser visto em 
http://www.apa.org/about/offices/ogc/amicus/
windsor-us.pdf). Argumentos pautados na ex-
pectativa de que seja encontrada uma determina-
ção única da orientação sexual tem se mostrado 
cada vez menos fundamentados cientifi camente, 
em função da necessidade de uma perspectiva 
interacionista que inclua elementos biológicos 
e ambientais como relacionados e mutuamen-
te infl uentes (Poiani, 2010). Além disso, pelo 
exercício refl exivo aqui apresentado quanto aos 
possíveis usos políticos de achados científi cos, 
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pode-se perceber que uma mesma evidência 
pode ser interpretada e, consequentemente uti-
lizada, para defender posicionamentos políticos 
antagônicos.

Há que se considerar também que o paralelo 
usualmente estabelecido entre determinação am-
biental e liberdade seria errôneo (Ruse, 1984). 
Considerar que as infl uências ambientais sobre 
padrões comportamentais possam ser concebi-
das como uma escolha no sentido de uma de-
cisão inteiramente livre de qualquer infl uência 
externa é uma perspectiva simplista e discutível 
(Baum, 1999; Skinner, 1971).

Ainda assim, a própria noção de “esco-
lha” pode receber valoração social diferencia-
da. Quando aplicada ao padrão homossexual, a 
possibilidade de “escolha” é interpretada como 
evidência de que este seria um comportamen-
to amoral, o qual seria passível de ser evitado 
(Gottschalk, 2003; Ruse, 1984). Já quando a li-
berdade de “escolha” da orientação sexual é re-
lacionada à heterossexualidade, esta é associada 
à moralidade (Ruse, 1984). Por outro lado, ex-
plicações pautadas na origem genética da orien-
tação sexual teriam por base uma perspectiva de 
que este seria inevitável, incontrolável, devendo, 
portanto, ser “aceito” ou “tolerado” socialmente 
(de Cecco & Parker, 1995).

Essa atribuição contraditória a duas expres-
sões de um mesmo padrão comportamental, o 
sexual, refl ete concepções de cunho ético, colo-
cando a heterossexualidade em um patamar mais 
humano, superior, enquanto a homossexualida-
de estaria associada aos demais comportamen-
tos biologicamente determinados predominantes 
nas demais espécies (Ruse, 1984). Apesar do 
posicionamento deste autor ser polêmico, Ruse 
(1984) aponta para aspectos pertinentes e rele-
vantes em dois sentidos: (a) A noção de liber-
dade é em si problemática e, mais grave ainda, 
equivocadamente associada a uma superiori-
dade dentro da espécie; (b) Conceber a origem 
da orientação sexual como sendo distinta entre 
homossexualidade e heterossexualidade, refl ete 
uma postura preconceituosa, já que ambas são 
categorias de um único fenômeno, logo, não ha-
veria justifi cativa para explicações diferenciadas 
por princípio.

Desta maneira, pode-se perceber que da 
mesma forma que questões políticas afetam o 
desenvolvimento da pesquisa, questões políticas 
são muitas vezes pautadas no conhecimento cien-
tífi co. É preciso atentar para estas questões de 
modo a evitar que a política, a religião e/ou a mo-
ralidade acabem por funcionar como empecilhos 
para o pleno desenvolvimento científi co na área.

Considerações Finais

A orientação sexual humana é um fenô-
meno complexo, tipicamente interdisciplinar, 
envolvendo um grande número de áreas científi -
cas distintas (das ciências biológicas às ciências 
sociais), cada uma com seus métodos, critérios 
de investigação e objetivos, o que difi culta ainda 
mais o seu estudo. No que se refere mais espe-
cifi camente à discussão acerca dos seus deter-
minantes, a orientação sexual humana acaba por 
envolver outros aspectos para além do campo 
meramente científi co ou acadêmico. Isto por-
que, na cultura ocidental atual, este debate está 
associado a questões sócio-políticas, como a 
discussão de direitos civis e o preconceito social 
(homofobia). A confl uência de diferentes pers-
pectivas e interesses na análise de um único tema 
acaba por ocasionar a ocorrência de falhas meto-
dológicas, teóricas e éticas.

A própria pergunta sobre os determinantes 
da homossexualidade já traz em si concepções 
não consensuais – como já discutido. Isto porque 
pressupõe que a prática sexual “normal” seria di-
recionada única e exclusivamente ao sexo opos-
to. Contudo, pode-se discutir pelo que se observa 
especialmente nas discussões evolutivas que a 
prática sexual (sem alterações comportamentais 
relacionadas ao papel sexual e a padrões típicos 
de gênero) não seria restrita a um sexo específi -
co (ver, por exemplo, a revisão apresentada em 
Menezes, 2005). É importante considerar que a 
plasticidade do repertório sexual seja maior do 
que costuma ser defendido – o que é respaldado 
pelas hipóteses de que o sexo teria outras fun-
ções evolutivas que não apenas a reprodução 
(Diamond, 1999; Fisher, 1995; Wright, 1996).

Determinantes da homossexualidade têm 
sido investigados dentro de um contexto sócio-
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-político do qual tais pesquisas não podem ser 
desvinculadas, de modo que é da mesma socie-
dade da qual emergem perspectivas tidas como 
“revolucionárias” que surgem também postu-
ras consideradas “repressivas” – descrevendo 
a dinâmica histórica já proposta por Foucault 
(1976/2006).

Para que se possa obter um posicionamento 
mais confi ável sobre esta temática é necessário, 
assim, realizar novas pesquisas (investigando 
tanto variáveis já estudadas quanto inéditas) 
tendo como preceito básico o não-comprometi-
mento prévio com um posicionamento político 
específi co, o que pode ser alcançado a partir de 
uma postura ética, desde a proposição metodoló-
gica até a análise dos resultados. Não se propõe 
aqui a obtenção de uma “neutralidade” científi -
ca, já que esta seria inatingível (Dennett, 1997), 
mas sim o planejamento metodológico criterioso 
que possibilite a produção de conhecimento de 
forma objetiva.

É fundamental, ainda, que se tenha a com-
preensão de que a construção de conhecimentos 
científi cos acerca da orientação sexual estará 
sempre permeada por interesses e implicações 
sócio-políticas que não deveriam infl uenciar o 
processo investigativo, mas que não podem ser 
desconsideradas na compreensão da análise dos 
resultados. Desta forma, cabe ao cientista discutir 
sobre os limites e os alcances dos seus achados, 
contextualizando-os socialmente.

Propõe-se aqui, ainda, que a luta por aquisi-
ção de direitos civis não deva ser dependente do 
avanço científi co na identifi cação de determinan-
tes da orientação sexual, mas, ao contrário, que a 
compreensão de que o comportamento humano 
é complexo e multideterminado seja sufi ciente 
para o respeito às múltiplas possibilidades de sua 
manifestação. O conhecimento sobre o compor-
tamento humano que se possui até hoje permi-
te afi rmar que o componente genético e o am-
biental se complementam de diferentes formas 
(Lewontin, 2002; Turkheimer, 1998). O respeito 
à diversidade não deve, assim, ser condicional à 
ausência de controle que é comumente inferida 
na determinação genética, mas as próprias no-
ções de direitos, diversidade e controle requerem 
refl exão por parte da sociedade civil.
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